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Este trabalho é fruto de uma investigação com perspectivas etnográficas em que se procurou investigar, descrever e analisar as práticas e os eventos de letramento, a partir da realização de observações participantes sobre o cotidiano de uma senhora alfabetizada em uma turma de alfabetização de jovens e adultos do Programa Alfabetização Solidária e que reside em uma comunidade denominada Jardim Esperança, localizada em uma região periférica do município de Anápolis, Estado de Goiás. As atividades de coleta e de análise dos dados foram realizadas durante o início do mês de Dezembro de 2001 a Outubro de 2002, totalizando aproximadamente 10 meses. Utilizando-se de técnicas e de procedimentos de caráter qualitativo procurou-se compreender o fenômeno letramento a partir da sua relação com o cotidiano da nossa colaboradora focal deste estudo.  Por se tratar de um estudo com características etnográficas procuramos, também, realizar uma descrição social da comunidade em que nossa colaboradora focal neste estudo reside. No entanto, em função das limitações impostas neste evento, não daremos ênfase a esta parte da nossa investigação durante a apresentação do trabalho.    

A idéia de pesquisar os usos sociais da escrita, tendo como protagonistas do estudo pessoas recém – alfabetizadas, surgiu a partir de algumas indagações em que nos aguçávamos no sentido de compreender melhor o que os jovens e os adultos alfabetizados fazem com a escrita no seu dia–a-dia e em sua comunidade e ,também, se o domínio básico da leitura e da escrita lhes dá possibilidades de mudanças que podem servir de parâmetro de transformações em suas vidas.

Estes questionamentos, ainda que apresentados de forma concisa, nos serviram como motivação para que pudéssemos realizar este estudo. A partir deles, e com o apoio de vários interlocutores, presentes e ausentes em nossos momentos de reflexões, é que conseguimos refinar as perguntas de pesquisa que nos serviram como “guia” principalmente no momento em estávamos em campo coletando e analisando os dados da pesquisa.

Familiarizados com alguns princípios e características da etnografia, bem como com uma concepção sobre o termo letramento, fomos a campo iniciar nossos primeiros contatos com a situação pesquisada tendo como condutoras as seguintes perguntas de pesquisa: a) Do ponto de vista social, como uma pessoa recém alfabetizada lida com a questão do letramento? Quais práticas de letramento são mais corriqueiras no seu dia – a – dia? b) Qual ou quais significado (s) essa  pessoa recém alfabetizada atribui à escrita? Que importância dá a ela? c) Em relação aos domínios sociais de letramento quais são os mais influentes? d) Que papéis sociais essa pessoa alfabetizada representa em sua comunidade?

Esperamos que a realização deste estudo desperte o interesse em outros acadêmicos no sentido de valorizar o letramento, enquanto práticas sociais permeadas pela escrita, como forma de reduzir a discriminação que sofrem  em nossa sociedade, considerada altamente letrada em função dos avanços científicos e tecnológicos por que ela passa, as pessoas jovens e adultas que ainda não dominam os códigos escritos alfabéticos, ou os dominam muito pouco.

Letramento: origem e características 

No Brasil, o termo letramento integra há pouco tempo o discurso de especialistas das áreas de educação e de lingüística. Foi na segunda metade do século passado, mais especificamente em 1986, que o termo letramento surgia no cenário educacional brasileiro. 

Nas duas últimas décadas do século passado a maneira de pensar em relação à leitura e à escrita vem-se transformando enormemente. Estudiosos têm mudado suas visões no que se refere à linguagem e ela passa a ser vista como um processo dinâmico em contextos significativos da atividade social em todos os seus aspectos quer sejam eles: familiares, comunitários, profissionais, religiosos etc. Contudo, entendemos que uma pessoa não aprende unicamente pelo que tem de individual, mas também pelo contexto que a cerca, incluindo significados e usos produzidos em suas redes de relações com o outro. 

Um dos avanços consideráveis, atualmente, é talvez o uso da denominação letramento, (que muitos teóricos postulam ser sinônimo de alfabetização) em suas diferentes concepções. Segundo Soares (1998), letramento é uma palavra recém-chegada ao vocabulário da Educação e das Ciências Lingüísticas que ainda não se encontra registrada no mais conhecido Dicionário da Língua Portuguesa (Aurélio). No referido dicionário encontramos a palavra letrado, que quer dizer pessoa “culta”, “erudita”. Um outro dicionário de Língua Portuguesa (Dicionário da Língua Portuguesa de Caldas Aulete) editado há mais de um século no Brasil, contempla a palavra letramento e lhe atribui o significado de escrita “antiga”, “ultrapassada” e  “antiquada”. No entanto, a edição atualizada do Dicionário Houaiss (2001) contempla a denominação letramento e lhe atribui três significados: 1. Representação da linguagem falada por meio de sinais; escrita. 2. Alfabetização (‘processo’). 3. (década de 1980) conjunto de práticas que denotam a capacidade de uso de diferentes tipos de materiais escritos (Dicionário Houaiss,2001, p.1474). 
Obviamente, não fomos buscar no Dicionário de Aulete nem no Dicionário de Aurélio, que apresenta o termo “letrado”,  a definição para o termo letramento, pelo menos no significado que atualmente lhe é atribuído. Contudo, os significados que o Dicionário Houaiss confere ao termo letramento parecem se aproximar mais das concepções que muitos estudos sobre letramento enfocam. Mas, então, qual é a origem do termo  letramento? É possível assumirmos uma concepção única dessa palavra? Esses e outros questionamentos, que com certeza surgirão durante a construção de nossa proposta de investigação, fizeram parte de minhas inquietações e angústias, com o objetivo de  melhor compreender o processo de letramento em pessoas adultas, egressas de um  curso de alfabetização no interior do estado de Goiás.
Soares (1998) afirma, “incontestavelmente”, que a denominação letramento é uma versão, em português, da palavra inglesa “literacy”. Palavra essa que quer dizer pessoa educada, especialmente capaz de ler e escrever (educated; especially able to read and write), segundo a autora:“É esse, pois, o sentido que tem letramento, palavra que criamos traduzindo ao pé-da-letra o inglês literacy” (Soares, 1998: p.18).

Assim, na concepção acima delineada, entendemos que a referida autora parte do pressuposto de que existe um “elo”, uma  “conexão”, entre alfabetização e letramento. Vamos mais adiante ainda: a autora concebe a alfabetização (aquisição do código da leitura e da escrita pelo sujeito) como pré-requisito para o letramento (apropriação e uso social da leitura e da escrita pelo sujeito). Subjacente a essa concepção de letramento está a idéia de que a escrita pode trazer conseqüências de ordem social, cultural, políticas, econômicas e lingüísticas, “quer para o grupo social em que seja introduzida, quer para o indivíduo que aprende a usá-la” (Soares, 1998, p.17). Partindo do princípio de que afirmar que um sujeito, para ser considerado letrado ou estar em processo inicial de letramento,  segundo Soares,  precisa ser no mínimo alfabetizado, ou seja, ter adquirido a tecnologia da leitura e da escrita, equivale a  afirmar, também, que pessoas que não adquiriram a tecnologia da leitura e da escrita, portanto pessoas “analfabetas”, pois não “sabem” codificar/decodificar letras e palavras,  são consideradas iletradas. Essa questão é muito polêmica, uma vez que existem teóricos que  afirmam que, em uma sociedade moderna, marcada pelo avanço científico e tecnológico, onde a escrita está presente em todo o contexto social do indivíduo, é impossível  afirmar que existem pessoas iletradas.

Kleiman (1995) e Soares (1998), ao discutirem sobre a questão da origem do letramento, afirmam que o termo começou a ser utilizado, no Brasil, por especialistas das áreas de educação e das ciências lingüísticas a partir da publicação da obra da Professora Mary Kato (No mundo da escrita: uma perspectiva psicolingüística, Editora Ática, 1986) em que a  autora levanta a asserção de que a língua falada culta é conseqüência do letramento. Ainda na mesma década (80) surge no cenário educacional o livro “ Adultos não Alfabetizados: o avesso do avesso ( Editora Pontes, 1988) de autoria de Leda Verdiani Tfouni, onde a referida autora, logo na introdução do livro, apresenta a distinção entre alfabetização e letramento. Na década seguinte, Angela Kleiman ( Os significados do Letramento, Mercado das Letras, 1995) e Magda Soares ( Letramento: um tema em três gêneros, Editora Autêntica, 1998) lançam suas obras contribuindo mais ainda para discussões e reflexões teóricas e metodológicas acerca do fenômeno  letramento.

Uma das dificuldades que enfrentamos neste estudo está relacionada com a concepção de letramento. Em primeiro lugar,  gostaríamos de explicitar, para aqueles que pretendem estudar o fenômeno letramento, que não existe uma concepção única em relação ao termo. Talvez, a única conclusão a que todos os teóricos chegam é que letramento, desde a  sua origem até as  suas mais variadas concepções, está relacionado com a escrita, ou seja, não faz sentido compreender o termo letramento dissociado da escrita, seja do ponto de vista da dimensão individual (sujeito ou grupo de sujeitos que adquire a habilidade de ler e escrever) ou da dimensão social (influências/transformações ocorridas em função da introdução da escrita na sociedade).

Os estudos que contemplam a dimensão do letramento surgem no âmbito acadêmico na tentativa, por parte de alguns estudiosos, de separar os estudos sobre alfabetização dos estudos que examinam os impactos sociais dos usos da escrita (Kleiman, 1995).É  importante explicitar que a alfabetização é concebida, no contexto acima delineado,  no seu sentido convencional, ou seja, é entendida como o modo pelo qual o sujeito (ou grupo de sujeitos) adquiriu a habilidade de ler e escrever, sendo considerado alfabetizado. Não está implícita nessa concepção de alfabetização aquela defendida pelo educador pernambucano Paulo Freire. Freire (1980) vê a alfabetização como capaz de levar o sujeito a organizar seu pensamento de forma sistematizada, levando-o à reflexão crítica e, assim, com possibilidade de provocar transformações sociais.

Tfouni, em sua obra “Letramento e alfabetização”,  procura explicitar concepções de alfabetização e de letramento. Segundo a autora: “Enquanto a alfabetização se ocupa da aquisição por um indivíduo, ou grupo de indivíduos, o letramento focaliza os aspectos sócio-históricos da aquisição de um sistema escrito por uma sociedade” (Tfouni, 1995: p.20).  

Assim sendo, para essa autora os estudos sobre letramento procuram examinar  não somente as pessoas que adquiriram a tecnologia do ler e escrever, portanto alfabetizados, como também aquelas que não adquiriram essa tecnologia, portanto os considerados “analfabetos”.

Realmente, definir a palavra letramento não é uma tarefa muito fácil. Contudo, com o intuito de explicar melhor os motivos que justificam as várias definições do termo letramento, chegando, inclusive, a ocorrerem  conflitos conceituais entre alguns especialistas que estudam o fenômeno, apresentaremos a seguir as duas principais dimensões do letramento: a individual e a social, explicitadas por Soares (1998).

A dimensão individual do letramento parte do pressuposto de que letramento é um atributo pessoal, “algo” que está relacionado à simples posse individual das tecnologias mentais complementares de ler e escrever. 

Defende, ainda, essa dimensão do letramento, a idéia de que um indivíduo, para ser considerado letrado, ou estar em processo inicial de letramento, necessita ter no mínimo adquirido a habilidade de ler e escrever. Nesse sentido, existe uma relação muito estreita entre   escolarização, alfabetização e letramento, uma vez que é a educação formal - escola- a principal agência responsável pelo processo de alfabetização da maioria das pessoas, principalmente aquelas pertencentes às classes economicamente desfavorecidas.

Em contrapartida a essa dimensão individual do letramento - cuja análise parte do princípio de que a aquisição da escrita e da leitura por um indivíduo pode trazer-lhe conseqüências e, também, alterar seu estado ou condição em vários aspectos: sociais, psíquicos, culturais, políticos, cognitivos lingüísticos e econômicos -, Soares apresenta a dimensão social do letramento, que parte do pressuposto de que a introdução da escrita numa determinada sociedade, até então sem uma relação forte com ela, pode trazer também aos grupos conseqüências/transformações políticas, sociais, econômicas e lingüísticas. Defende ainda, essa segunda dimensão do letramento, que é impossível definir letramento sem fazer uma análise social/cultural  desse fenômeno. Talvez aqui não estejamos conseguindo expressar claramente nossas colocações, por isso, apresentaremos abaixo duas posições sobre letramento retiradas da obra de Soares (1998) que elucidam, muito bem, as duas dimensões de letramento apresentadas anteriormente, valendo-se respectivamente de reflexões do Graff  e Scribner:

“Para estudar e interpretar o letramento (...) três tarefas são necessárias. A primeira é formular uma definição consistente que permita estabelecer comparações ao longo e através do espaço. Níveis básicos ou primários de leitura e escrita constituem os únicos  indicadores ou sinais flexíveis e razoáveis para responder a esse critério essencial (...) o letramento é, acima de tudo, uma tecnologia ou conjunto de técnicas usadas para a comunicação e para a decodificação e reprodução de materiais escritos ou impressos, não pode ser considerado nem mais nem menos que isso”. (Graff, 1987, p. 18-19) DIMENSÃO INDIVIDUAL DO LETRAMENTO.

“As tentativas de definição (de letramento) estão quase sempre baseadas em uma concepção de letramento como um atributo dos indivíduos; buscam descrever os constituintes do letramento em termos de habilidades individuais. Mas o fato mais evidente  a respeito do letramento é que ele é um fenômeno social (...) O letramento é um produto de transmissão cultural (...) Uma definição de letramento (...) implica a avaliação do que conta como letramento na época moderna em determinado contexto social.... compreender o que é o letramento envolve, inevitavelmente, uma análise social ....”    (Scribner, 1984, p. 7-8). DIMENSÃO SOCIAL DO LETRAMENTO.

Assim, os estudos que contemplam o fenômeno letramento, de um modo, ou de outro, acabam privilegiando a dimensão individual ou a social do letramento.

A nossa preocupação, em relação a essa dimensão individual do letramento, liga-se ao fato de que essa maneira de conceber letramento (vinculado a habilidades individuais de ler e escrever) pode reforçar algumas categorias muito conhecidas por nós (alfabetizado/analfabeto; letrado/iletrado; pré- letrado/pós-letrado etc.) contribuindo, mais ainda, para  a disseminação de idéias conservadoras que acabam por discriminar e marginalizar, mais ainda, pessoas ou grupos de pessoas que não adquiriram a tecnologia do ler e escrever, por não terem acesso à educação formal, e que são rotuladas, preconceituosamente, como “analfabetas”.

Em contrapartida à dimensão individual do letramento, Leda Tfouni (atualmente Professora da USP) concebe letramento com um “continuum” (ver também Bortoni-Ricardo, 1994) ou processo, cuja natureza é sócio-histórica. Assim sendo, a concepção de letramento, para a referida autora, não deve estar relacionada diretamente com a aquisição de habilidade da leitura e da escrita  pelo indivíduo, ou seja: a alfabetização. 

“(...) Letramento, para mim, é um processo, cuja natureza é sócio-histórica. Pretendo com essa colocação, opor-me a outras concepções em uso que não são nem processuais, nem histórica (...) refiro-me a trabalhos nos quais, muitas vezes, encontra-se a palavra letramento, usada como sinônimo de alfabetização.”(Tfouni, 1995:31)

De certa forma, os exemplos citados acima explicitam de forma mais evidente definições de letramento que se diferenciam, e até se antagonizam/ se contradizem em função de cada uma delas basear-se na dimensão do letramento (individual ou social) que privilegia. 

Até o presente momento apresentamos e discutimos definições do letramento, ou seja, letramento no seu sentido único. Além dessas duas dimensões do letramento apresentadas até agora, temos outros especialistas das áreas da educação e da lingüística que afirmam ser mais adequado referir-se a letramentos, no plural, e não a um único letramento, no singular:

(...) seria, provavelmente, mais apropriado referirmo-nos a “letramentos” do que a um único “letramento”. (Street, apud Kleiman 1995)

(...) devemos falar de letramentos, e não de letramento, tanto no sentido de diversas linguagens e escritas, quanto no sentido de múltiplos níveis de habilidades, conhecimentos e crenças, no campo de cada língua e/ou escrita. ( Kleiman, 1995)

No Brasil, Kleiman define letramento “como um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, enquanto sistema simbólico  e enquanto tecnologia, em contextos específicos, para objetivos específicos”. (1995:81).

Ainda, segundo Kleiman, inicialmente os estudos sobre letramento enfocam-no a partir do século XVI, no  momento em que a escrita passou a ser introduzida/exigida nas sociedades industrializadas de forma mais significativa, transformando, assim, as relações entre os indivíduos e o meio em que vivem. Daí, então, e segundo a referida autora, os estudos que contemplavam o letramento preocupavam-se em examinar a expansão da sociedade que, de certa forma, acompanhou a introdução e o desenvolvimento dos usos da escrita. Na realidade, esse desenvolvimento social ocorreu em função de vários marcos históricos daquela época, tais como: “emergência do Estado como unidade política; a formação de identidade nacionais não necessariamente baseadas em alianças étnicas ou culturais; as mudanças socieconômicas  nas grandes massas que se incorporavam às formas de trabalhos industriais; a emergência da educação formal” (Kleiman,1995: 16). Todos esses marcos históricos e sociais fizeram com que a escrita ganhasse importância cada vez mais acelerada na sociedade.

Tradicionalmente, o letramento era estudado em termos da dicotomia oral/escrito estabelecendo, assim, a distinção entre culturas orais e culturas escritas.

Entre os principais expoentes, cujos estudos reforçavam essa dicotomia oral/escrito em que imperava a chamada “great divide” de Ong (vide Kleimam, 1995), podemos citar: Goody (1977), Havelock (1982,1995), Olson (1983).

Graff (1979), em seus estudos enfocando a história do letramento nos chama a atenção para o que ele denomina de “mitos do letramento” postulando a idéia de que não existem dados estatísticos significativos que comprovem a relação entre investimento em alfabetização em massa e  mobilização social da população menos favorecida social e economicamente nos países do Hemisfério Sul no século XIX. Portanto, nos parecem que Graff questiona a relação entre letramento universal e desenvolvimento econômico, igualdade social e modernidade.

A partir da década de 80 do século passado surgem, em conseqüência de vários trabalhos relacionados à escrita, os chamados “novos estudos de letramento” os quais propõem o modelo autônomo  e o modelo ideológico de letramento (Street, 1984).

Os trabalhos de Goody (1986), Havelock (1982), Ong (1982), podem ser enquadrados no modelo autônomo de letramento. Nesse modelo, o letramento é uma ferramenta neutra que pode ser aplicada de forma homogênea, com resultados igualmente homogêneos em todos os contextos sociais e culturais. No modelo autônomo de letramento a grande divisa oral/escrito ainda está presente, sendo que nas sociedades em que o letramento escrito não está presente o fato é visto como uma grande “lacuna” a ser preenchida por métodos ocidentais que levariam ao progresso político, econômico e pessoal. A aquisição do letramento levaria à aquisição de lógica, de raciocínio crítico e de perspectivas científicas, tanto no nível social como pessoal.

Kleiman (1995), aponta como falhas do modelo autônomo de letramento o determinismo tecnológico (uma crença segundo a qual o progresso social deriva de desenvolvimento tecnológicos específicos, tais como: a imprensa escrita, a televisão ou atualmente a computação e tecnologia da informação), a indiferença às variações culturais, o fato de ser sumamente economicista e de ser etnocêntrico. Contudo, todos esse fatores desqualificam o modelo autônomo por ser discriminatório contra o “iletrado” e por ser baseado em textos escritos em detrimento da oralidade.

Em contrapartida ao modelo autônomo de letramento surgiu o modelo ideológico de letramento como uma alternativa que pudesse oferecer uma visão menos preconceituosa e mais crítica e que desse mais relevância a fatores culturais. Os trabalhos de  Graff (1979) Scribner & Cole (1981), entre outros, podem ser enquadrados nesse modelo de letramento. 

O modelo ideológico de letramento tem como base a natureza social do letramento e considera a leitura e a escrita como práticas sociais. Kleiman (1995) considera que a leitura e a escrita fazem parte de atividades sociais, tais como ler um manual ou pagar contas. Daí a importância de se encarar a leitura e a escrita não só como atividades com um fim em si mesmas (como propõe o modelo autônomo de letramento), mas como atividades que servem a um propósito. Analisar esse propósito deve ser parte de um modelo mais eficaz de letramento.                                                                                

Gradativamente, os estudos sobre o fenômeno letramento - que até então voltavam as suas atenções para os efeitos do letramento em uma dimensão universal - passaram  a contemplar unidades “isoladas”, tais como grupos minoritários em certas comunidades e comunidades não-industrializadas, preocupando-se  em descrever as condições de usos da escrita naqueles contextos com a finalidade de compreender  como eram e quais eram  os efeitos da prática de letramento naquelas comunidades minoritárias, que começavam a integrar a escrita como uma tecnologia de comunicação dos grupos que sustentavam o poder (Kleiman, 1995).

Além disso, os estudos que envolvem o letramento estão se alargando para as mais variadas áreas de conhecimento, não se restringindo apenas à leitura e à escrita. Mendes (2000), em sua pesquisa de tese de doutoramento, realizou um estudo relacionando numeramento/letramento. A pesquisadora nos chama a atenção para a visão equivocada que alguns sujeitos possuem em relação à concepção de numeramento. Assim, ela parte do princípio de que “contar”, referindo-se a uma das função básica da escola quando se fala em matemática, não pode ser simplesmente reduzida às capacidades de quantificar, medir, classificar e ordenar números/numerais desprovidos do “mundo” sócio-cultural de um povo. Com referência à concepção tradicional de lidar com os números/numerais ( muitas vezes concebida de forma neutra e descontextualizada da realidade do sujeito), a autora propõe a relação  entre numeramento (matemática) e letramento (práticas sociais) Nesse binômio, a “arte” de lidar com os números (assim como a leitura e a escrita) envolve “ ... uma série de conhecimentos, de capacidades, e  de competências que não abrangem apenas a mera decodificação/codificação dos números...” (Mendes, 2000:58), contemplando, assim, a complexidade e as diversas situações relacionadas ao contexto social.

Assim sendo, entendemos que os pesquisadores que contemplam os estudos sobre letramento precisam voltar seu olhar de investigador para as comunidades que sofrem “tímida” e “marginalmente”,  os efeitos do letramento, procurando descrever e compreender, entre outras dimensões do estudo, quais os domínios sociais de letramento mais influentes e quais os eventos de letramento e de oralidade que são mais comuns nessas comunidades. 

A etnografia como metodologia de pesquisa 

Nossa pesquisa, como informado em páginas anteriores, situa-se no paradigma da pesquisa qualitativa. O fato que justifica a opção pela abordagem qualitativa de pesquisa está relacionado com a não generalização dos resultados da pesquisa. A conclusão do estudo depende do tipo de visão e de experiência  que os eventuais  leitores  tenham do objeto que será estudado. Resumindo: é o estudo de um fenômeno (letramento) que abrange uma dada realidade (comunidade periférica) com uma colaboradora (egressa de um curso de alfabetização de adultos).

No que tange ao tipo de pesquisa ( a partir da abordagem qualitativa) em função da natureza e dos objetivos do estudo optou-se pelo estudo com perspectivas etnográficas.

A professora Marli André, em sua obra Etnografia da Prática Escolar (1995), nos chama a atenção que, em se tratando de pesquisas educacionais, geralmente, não realizamos pesquisas etnográficas e sim estudos do tipo etnográfico. Assim, a autora apresenta algumas discussões em relação a essa problemática e defende a tese de que a educação “apropriou-se” de algumas características da etnografia. Segundo a autora: “ Existe, pois uma diferença de enfoque nessas duas áreas, o que faz com que certos requisitos da etnografia não sejam - nem necessitem ser - cumpridos pelos investigadores das questões educacionais” (ANDRÉ, 1995: 28).              

A investigação do tipo etnográfico na área educacional privilegia algumas técnicas que tradicionalmente pertencem à etnografia e que utilizamos na presente investigação. São elas: a observação participante; entrevistas intensivas com os colaboradores da pesquisa, e estudos em documentos.

Segundo Erickson (1986), o termo etnografia surge no cenário acadêmico no final do século XIX. Inicialmente, as preocupações dos etnógrafos voltavam-se para os modos de vida dos povos menos favorecidos economicamente e não ocidentais(trabalhadores campesinos). Mais adiante, e ainda nesse mesmo século, os estudos etnográficos passaram a destinar seu olhar para as classes proletariadas em função do crescimento industrial das cidades. Finalizando o século XIX, os etnógrafos passaram a estudar os comportamentos de pessoas consideradas “incultas”  (iletradas) nas sociedades. 

A palavra etnografia significa escrever sobre o outro. O  termo deriva do radical grego “ethnos”,  que quer dizer raça, povo e  “gráphein”, significando escrita, referindo –se a uma forma de pesquisa antropológica, que tem como objetivo a “descrição gráfica da organização social, das atividades sociais, das fontes materiais e simbólicas e das práticas interpretativas características de uma grupo particular de pessoas” (Duranti,1997 apud Cunha, 2000). 

Erickson, em Qualitative methods in research in teaching and learning, de 1986, (tradução de Bortoni- Ricardo)
afirma que o método indutivo de investigação conjuga-se com a etnografia. 

Em prefácio escrito na obra Cenas de sala de aula (Cox & Peterson(orgs.), 2001), Frederick Erickson considera a etnografia como um método de pesquisa que se baseia em ampla coleta de informações . Ele não a considera com uma forma “alternativa” de pesquisa social e, sim, mais um método de investigação com características próprias, com suas vantagens e desvantagens. Conforme o autor, o etnógrafo participa aberta e veladamente da vida cotidiana das pessoas por um longo período de tempo, observando o que acontece, ouvindo o que é dito, fazendo perguntas e coletando todo o tipo de informações disponíveis que possa trazer respostas às questões de pesquisa com os quais está envolvido o pesquisador.

O valor da etnografia reside, mais claramente, no desenvolvimento de uma teoria. É muito eficiente na descrição de eventos e ações dos indivíduos. Além disso, conta com aspectos relevantes como a flexibilidade, que permite a mudança de estratégias e direções no decorrer da pesquisa e a utilização de fontes variadas que resulta em triangulação.

Embora alguns estudiosos consideram a pesquisa etnográfica como um método de investigação social aberto, não – estruturado, é importante ressaltar a necessidade de uma preparação anterior à pesquisa, para que o comportamento do pesquisador não seja de todo aleatório. É preciso, por exemplo, ter consciência das dificuldades de acesso a determinado ambientes de pesquisa para a coleta de dados; dos casos em que o pesquisador pode e até deve omitir informações relativas aos propósitos da pesquisa; e da maneira como o pesquisador deve monitorar o relacionamento com seus colaboradores em campo; dos papéis que o pesquisador pode adotar no ambiente em estudo (Hammersley & Atkinson, 1989).

Todas as particularidades da etnografia, descritas anteriormente, não fazem dela o único e perfeito método de pesquisa para investigações científicas acerca dos eventos sociais. No entanto, o crescente interesse pela pesquisa etnográfica entre os estudiosos, nos últimos tempos, é uma prova de que a etnografia consiste em considerável avanço para a pesquisa científica rumo à construção e reconstrução do conhecimento, ao menos das teorias que  mais se aproximam dele, no que diz respeito ao mundo social e às relações que o envolvem.

Analisando as  práticas e os eventos de letramento de “ Dona Carmem”, Colaboradora Focal do Estudo 

Durante as nossas observações em campo, onde tivemos a oportunidade de acompanhar “Dona Carmem” em variados momentos em que ela utilizava a escrita em contextos sociais variados, pudemos perceber que ela, ao fazer uso social da escrita, mantém algumas características que são próprias da oralidade. Um evento de letramento que observamos e em que pudemos perceber certos “traços” da oralidade na escrita, se deu em um determinado momento em que ela escrevera uma carta a sua amiga Maria. O estilo “informal” das palavras que ela emprega na carta, com o objetivo de expressar –se com sua amiga, fica  muito evidente. O uso excessivo dos marcadores conversacionais “né” e “cê” na referida carta, demonstra que ela, mesmo sendo uma pessoa que sabe ler e escrever, ainda apresenta algumas dificuldades em produzir um texto em que padrões mínimos são exigidos pelo letramento “oficial”. Não nos interessa, nesta colocação, analisar  os padrões lingüísticos da carta elaborada pela “Dona Carmem”, padrões esses que têm como referência a  norma “culta” ou “oficial” do português brasileiro. Entretanto, o que estamos analisando é como a sua produção escrita, na carta, apresenta características da linguagem oral. 
Contudo, e analisando do ponto de vista da comunicação, pudemos perceber que os objetivos, definidos pela autora da carta, parecem ser atingidos a partir do momento em que ela consegue  expressar “claramente” as  suas idéias, apesar de não seguir as regras de concordância e outras regras gramaticais, próprias da escrita. A função interacional da escrita é claramente percebida neste texto, uma vez que ela consegue manter um “contato”, através do texto escrito, com o “outro”. Assim sendo, a carta, neste sentido, pode ser considerada como uma estratégia de comunicação letrada na medida em que o receptor poderá manter um contato com o emissor, no caso a Dona Carmen, estabelecendo, assim, “elos” de comunicação entre ambas as partes.

Já fizemos referências em páginas anteriores a trabalhos em que seus autores partem do princípio de que a escrita é considerada como superior em relação à  oralidade
. No entanto, existem outros trabalhos
 que procuram mostrar que a escrita e a oralidade podem ser investigadas a partir não da concepção da “grande divisa” difundida no meio acadêmico por Ong (1982),   mas sim das suas semelhanças e constituições. 

Podemos citar os estudos científicos desenvolvidos Heath (1982), e que podem ser considerados como  literaturas clássicas sobre letramento, que nos mostram como a escrita e a oralidade podem ser consideradas como variações que se superpõem e se complementam. Para examinar as formas e as funções da linguagem oral e escrita, a autora lança mão de um instrumento conceptual denominado literacy event já mencionado no início deste capítulo. O evento ou acontecimento letrado  pode ser compreendido como qualquer seqüência de ação, envolvendo uma ou mais pessoas, na qual a produção e/ou compreensão de impressos escritos torna-se  evidente. Há regras para esses acontecimentos assim como há, também, para os acontecimentos orais
.

Ao descrever determinadas situações tidas como próprias do “evento letrado”, a autora aponta a coexistência de comportamentos e habilidades orais de fundamental importância para sustentar essas situações de usos do texto escrito. Numa tentativa de exemplificação, a autora cita o preenchimento de formulários em uma fábrica quando um trabalhador se candidata a um emprego. As instruções de preenchimento são dadas oralmente e durante a aplicação do questionário, o aplicador informa ao candidato todas as possibilidades de equívocos, de ininteligibilidade e, ainda, tem delineado o tipo de informação e o perfil do candidato, ao final da atividade. Outro exemplo citado pela autora é o de uma situação típica de uma igreja onde há um conjunto de regras escritas a serem seguidas. Entretanto, essas regras têm que ser lidas oralmente para que todos comprovem que as conhecem e concordem em segui-las.                              

Outra possibilidade que o “domínio”
 da escrita parece dar a “Dona Carmem”, está relacionada com o fato de poder ela recorrer à memória do papel. Eventos de letramento, em que ela se utilizava da escrita para lembrar-se de “algo”, foram muito presentes durante nossas observações. A escrita, neste contexto, tem a função de auxiliar a “Dona Carmem” em algumas situações em que ela demostrava estar “insegura” ao realizar algumas tarefas corriqueiras. É o caso, por exemplo, de um momento em que ela estava planejando fazer pão-de-queijo. A dúvida dela, no momento em ela planejava fazer o pão, era em relação ao processo de “escaldar” a massa.  E, diante desta dúvida, ela recorreu a uma receita apresentada em uma  revista culinária que ela havia guardado na estante da sala de sua casa.

Como pudemos constatar nesta nossa investigação,  domínio da leitura e da escrita dá a “Dona Carmem” a possibilidade de ela recorrer à memória do papel. A Igreja, e mais especificamente a Católica no caso da “Dona Carmem”, parece ser uma das agências de domínios sociais em que práticas de letramento influenciam, de forma mais significativa, o seu cotidiano. 

Durante nossas observações, pudemos constatar que a missa e os encontros religiosos familiares são os eventos mais importantes de domínio social da nossa colaboradora neste estudo.  

A presença e os usos sociais da escrita em momentos religiosos da vida de “Dona Carmem”, parecem “criar” formas de diferenciação entre as linguagens que são características da  cultura letrada  e da cultura  oral.

Registramos, e depois analisamos, um fato  que nos chamou muito a nossa atenção em relação à importância que “Dona Carmem confere  à escrita em contextos religiosos. Pudemos perceber isto a partir da análise de algumas de suas “falas”, em um momento em que ela participava de um encontro dominical para jovens, procurando alertá-los sobre os perigos e males que as drogas podem causar-lhes.        

“ ... a gente precisa lê a Bíblia para fazer as prece em comunhão, né...” “...assim Deus pode ajudar a gente, iluminando as cabeça de vocês, as idéias que vocês têm  e depois ele abre os coração de vocês..” 

Podemos observar, a partir da análise da fala acima, que ela utiliza a oração “a gente precisa lê a Bíblia...”. Neste sentido, ela parece reafirmar e conferir  uma importância muito grande à leitura deste  material escrito,  como possibilidade de que, através dele, Deus pode ajudar as pessoas.

Contudo, as práticas variadas de escrita, analisadas por nós a partir, também,  das observações da relação de Dona Carmem com sua religião, nos possibilita a afirmar que elas dão margens a variadas formas de sociabilização e interação direta com outras pessoas da sua comunidade. Podemos citar outro fato, ocorrido em uma situação neste mesmo evento descrito (encontro dominical para jovens), em que ela participa de uma atividade de letramento se apoiando em um texto bíblico. Naquela ocasião, ao iniciar a atividade de leitura do texto, ela o iniciou lendo, para os presentes, um versículo da Bíblia Sagrada em que fala sobre a “ o que o Pai espera de nós, aqui na terra”. Como nem todos os jovens participantes presentes estavam de posse da  Bíblia, ela iniciou o evento fazendo uma leitura da passagem bíblica em voz alta, cujo restante a acompanhava atentamente. Depois da leitura coletiva do texto bíblico ser  realizada, ela partilhou com os jovens as idéias centrais do texto e, logo em seguida, ela pediu para que cada um deles falasse sobre o que eles  haviam entendido do texto, lido por “Dona Carmem”. A partir deste momento, os adolescentes se posicionaram parecendo interpretar o texto bíblico de acordo com suas realidades sociais. Questões do tipo: estudar muito, perigos causados pela droga, respeito aos demais colegas, valorizar e respeitar a família, foram algumas das  colocações debatidas pelos participantes do evento.

No contexto apresentado acima, o que pudemos observar é a influência de idéias produzidas, a partir de uma visão letrada de religião, em que cada sujeito, inseridos em uma prática social de leitura e escrita, se posiciona de acordo com realidade social de cada participante.  

Outro momento da nossa investigação parece confirmar a asserção de que a religião, e no caso da nossa colaboradora neste estudo o catolicismo, é a agência de domínio social letrada que maior influência parece exercer sobre “Dona Carmem”. A Bíblia sagrada é um exemplo de valor simbólico presente na vida dela e na sua casa. Pudemos perceber que o valor que ela dá à Bíblia e tão significativa que ela chega a destinar um lugar separado da sua casa para guardá-la. Uma fala dela, em relação a importância que ela dá a Bíblia, parece evidenciar este fato:

“... a Bíblia deve está presente na vida de todo mundo... O bom cristão quando vai se casar, planeja sua casa, tem que pensar num jeito de ter uma bíblia e também reservar um  lugar na  casa para guardá-la...” 

A fala transcrita acima, além de outros momentos em que pudemos presenciar do cotidiano de “Dona Carmem” é elucidativo em relação a influência que a religião exerce sobre ela. Nesta mesma fala, podemos observar, também, a concepção que ela parece assumir do que é ser cristão. Assim sendo, entendemos que para “Dona Carmem”  a Bíblia parece ter a função de reafirmar e transmitir a idéia de que se é cristão, a partir do momento em que o sujeito adquire e faz uso da Bíblia.   

No entanto, a Bíblia sagrada parece não ser considerada apenas como um objeto religioso em que seu valor é simbólico. “Dona Carmem” parece, também, atribuir um valor material à Bíblia a partir do momento em que ela a utiliza como um material de decoração em sua casa. 

O domínio da leitura e da escrita parece dar possibilidade, também, para que Dona Carmem tenha uma visão crítica sobre algumas questões relacionadas ao papel da Igreja na sociedade. É interessante notar que mesmo tendo um relação de sentimento de fé muito forte com a Igreja Católica, ela parece não “confiar” totalmente nas palavras do Pároco da Igreja em que todos os domingos a missa ela freqüenta. Pudemos constatar este fato em um determinado momento da nossa entrevista em que ela nos contava sobre o início da expansão do Jardim Esperança. Naquela ocasião, alguns moradores do local se organizaram e  reivindicavam
  que a Igreja Católica autorizasse a construção de uma capela no Bairro. No entanto, e segundo informação de outros moradores do Jardim Esperança  a Igreja Católica  não autorizou a construção de uma  capela no local por considerar a área uma região ainda não reconhecida oficialmente pelo poder público constituído
.        
Segundo depoimento dado por   D. Carmem:

" ... o padre é muito bom... Só que ele não deixou a gente construir uma Igreja aqui no nosso Bairro.... Ele dizia que nós aqui não era dono do lote.... Acho que foi por isso que ele não autorizou nós construir uma Igreja Católica aqui..." 

Percebe-se, nesta fala de “Dona Carmem”, um sentimento que traduz tristeza e inconformidade em função de que a Igreja Católica negara, tempos atrás aos moradores, o direito de eles terem uma capela construída  em seu próprio Bairro, ou seja no Jardim Esperança. 

Segundo ela, em diálogo informal conosco, o fato de muitos moradores do local não possuírem a escritura definitiva dos seus lotes não quer dizer que  o Padre da Igreja Católica  tenha o direito de não autorizar a construção de uma capela no local. 

É interessante notar que no âmbito da religião, “Dona Carmem” parece confiar mais nas escrituras sagradas expostas na Bíblia do que na fala propriamente dita de um padre. Neste sentido, ela parece se identificar mais com eventos de letramento bíblicos, principalmente quando ela "lê" os versículos do "livro sagrado",  do que com os eventos de oralidade produzidos   pelo pároco da Igreja Católica quando ele celebra  uma missa.       

Contudo, e pelo o fato da nossa colaboradora dominar a leitura dos textos sagrados contidos na Bíblia a coloca num patamar mínimo de criticidade, pois ela consegue discernir os sermões que o Padre faz durante a realização das missas (eventos da oralidade) do que está registrado na forma escrita na Bíblia sagrada  (evento do letramento).

Os veículos de transmissão e comunicação e, no caso de “Dona Carmem” principalmente a televisão, são vistos como elementos que compartilham funções com  textos escritos na medida em que eles são utilizados como mecanismos que podem ensinar, divertir, e até mesmo formar opiniões a respeito de diversos assuntos. Assim sendo, nesta investigação  consideramos a televisão como veículo transmissor da cultura de letramento além de ser também, naturalmente, veículo transmissor da cultura de oralidade na medida em que ela é permeada pela  escrita e apresenta como objetivo, também,  estabelecer um canal de ligação e de informação  com os seus telespectadores. Como citamos no início deste parágrafo a televisão, principalmente, pode ser vista pela nossa colaboradora desta pesquisa como algo positivo ou negativo. No primeiro aspecto, a televisão pode ser considerada como algo negativo na medida que  veicula conteúdos e comportamentos. Já no que tange ao segundo aspecto citado, este aparelho de comunicação e entretenimento  tão comum em nossa sociedade parece ser considerado como algo positivo na medida em que ela tem o poder de disseminar informações que podem esclarecer e até mesmo ajudar comunidades na prevenção de futuros problemas de diversos âmbitos.

Na relação entre Dona Carmem e a televisão pudemos perceber que ela é influenciada por este aparelho de comunicação e entretenimento de forma significativa, chegando, inclusive em determinado momento a nossa colaboradora a demostrar mudança de comportamento. Lembro de alguns momentos em que ela ouvia e, em seguida refletia sobre determinadas notícias veiculadas em um telejornal de rede nacional. 

Como forma de ilustrar a situação descrita acima,   registramos e analisamos alguns momentos em que estávamos sentados na sala da casa da “Dona Carmem” assistindo televisão, quando ela reagia mostrando contrariedade após ouvir notícias que eram transmitidas pela televisão. A título de exemplificação, podemos citar três momentos que caracterizam esta situação . O primeiro deles refere-se a uma reportagem em que falava sobre a “união” política entre um determinado candidato à presidência e um ex- senador da República do Brasil, cujo mandado foi cassado pelo Congresso Nacional em função desse candidato ter  cometido  irregularidade durante o seu mandato ( transcrição 1)
.  O segundo momento analisado está relacionado com uma campanha de combate ao mosquito da dengue veiculada em rede televisiva  nacional e que tem como objetivo conscientizar as pessoas na prevenção e proliferação do mosquito no Brasil (transcrição 2)
. O terceiro momento é fruto, também, de uma matéria apresentada em um telejornal nacional que veiculava informações sobre padres do Brasil e do exterior acusados de abusar de menores

(1)“... política e assim mesmo... quando eles quer ganhar acaba ajuntado com aquele outro político que tem mais dinheiro...” ...  eu acho que ele (candidato) é corrupto também com o outro, porque eles tá junto na eleição.... eu não vou votar nele.... não mesmo......” (

(2)“... Nós precisa cuidar da nossa casa pra não ser picado pelo mosquito da Dengue né...” 

(3)“... meu Deus..... nem nos padre a gente pode confiar mais.... aonde nosso mundo vai parar....” 

Nas três transcrições apresentadas acima percebe-se claramente que a televisão, enquanto veículo de informação, parece ser utilizado pela “Dona Carmem” como um instrumento que serve para mantê-la informada de assuntos diversos. Nos  exemplos citados  ela se posicionou em não votar em um determinado candidato à presidência da república; obteve informações que a levaram a ter mais cuidado com a sua saúde e higiene e, também, a dos seus familiares e, ainda,  manifestou uma visão crítica e real em relação a questões sobre  prática religiosa da Igreja Católica.

O domínio da escrita e da leitura, analisado a partir dos usos e das representações que  nossa colaboradora faz dela, parece estabelecer e manter um “elo” de ligação sentimental  entre o período inicial de escolarização de “Dona Carmem”, quando ela freqüentava o curso de alfabetização de jovens e adultos do Programa Alfabetização Solidária, e o momentos atuais de sua vida. Pudemos verificar esta ligação sentimental entre o “início” do seu processo de alfabetização com o seu presente, quando, em um determinado momento da nossa observação, em que estávamos conversando na varanda da casa dela tocava, em uma rádio local, a música Cidadão.
. Este evento nos chamou atenção em função de que “Dona Carmem”, ao ouvir a música, lembrou-se de que ela havia sido trabalhada em sala de aula em alguns momentos do curso de alfabetização (ver anexo). Naquele momento, pedi a ela que comentasse um pouco sobre a importância que ela atribuía à música. Na fala dela: “... lembro que a professora Gabriela passou esta música no papel para nós ler na sala de aula...” ... foi muito bom.... nós ficou sabendo da discriminação que a gente sofre por ser nordestino e pobre...” 
No evento  analisado  é interessante destacar que a história pessoal  de “Dona Carmem” em relação à discriminação social que ela sofre por ser nordestina remonta a uma memória de leituras e textos escolares que ainda hoje faz parte das suas lembranças.

Durante nosso “convívio” com Dona Carmem observamos, também, que na casa dela existem vários tipos de revistas velhas, adquiridas através de doações. As de fotonovelas, Sabrina e Júlia são as revistas mais comuns. Há, também, revistas informativas do tipo: Isto É, Veja, e algumas outras de moda feminina, de jardinagem e de culinária, as quais trazem todo um aparato que desperta os sentidos, principalmente o visual. Esses materiais escritos ficam expostos na sala da casa dela  em um estante próximo da televisão. Mas “Dona Carmem” parece não fazer leituras dessas revistas que se encontram em sua casa dela, transmitindo, assim, a  idéia de que nem tudo que está ali tem que ser lido. No entanto, parece que, para ela, é necessário ter essas revistas e expô-las em sua sala pois passariam a imagem para outras pessoas que visitam a sua casa de ser ela uma pessoa letrada, que lê muito. A presença na casa de revistas em língua inglesa é um exemplo típico dessa imagem que ela, possivelmente, gostaria de passar como sendo uma pessoa letrada, instruída e que lê muito. Neste sentido, podemos afirmar que para “Dona Carmem” alguns materiais escritos, entre eles as revistas que ela coleciona em sua casa, parecem ser concebidos, por ela, mais como objeto de valor do que necessariamente objeto de consumo. 

Estávamos na sala de sua casa em um determinado momento da nossa investigação quando nos arriscamos a perguntar a Dona Carmem acerca de suas preferências em relação aos textos escritos (revistas) que havia em sua casa. Segundo ela as revistas de moda e de jardinagem são as suas favoritas.

“...é revistas colorida, bonita e chiques... é gostoso folhear e vê ela...” 

 No entanto, quando perguntei-lhe sobre a utilidade prática dessas revistas, ela me disse que nunca mandou fazer uma roupa daquelas expostas em  revistas de moda que ela ‘lê” e que, também, ela nunca utilizou técnicas de jardinagem que são apresentadas em revistas de decoração de jardim, mesmo porque isso implicaria investimento econômico muito alto e ela parece não ter condições financeiras de usufruir desses objetos de consumo, que são próprios de camadas sociais mais economicamente favorecidas de que a dela.

Refletindo sobre a relação que nossa colaboradora estabelece com alguns materiais escritos e impressos e, em específico as revistas que ela possui em sua casa, podemos arriscar em dizer que todo conhecimento e todas as práticas relacionadas ao âmbito do letramento adquirirem uma importância relativa  e que, por si só,   a posse desses materiais escritos não altera as condições sociais e de consumo dos sujeitos, principalmente aqueles sujeitos que vivem às margens de uma sociedade de consumo, mas que, no entanto, têm acesso a informações sobre eles. Os materiais escritos e impressos, tais como: as revistas, os jornais, os livros, enfim muitos  objetos signos do letramento são, em sua maioria, marcas – ainda que idealizadas – de uma distinção social. Contudo, e como podemos averiguar neste estudo, apropriar-se desses instrumentos não garante a ruptura da diferença. Este estudo nos permite, ainda, supor que,  no caso específico investigado, nossa colaboradora partilha de concepções burguesas sobre a escrita e sua utilização e que não manifesta com clareza qualquer convicção sobre o papel de discriminação social que esses veículos da mídia representam. 
Considerações Finais

Este estudo buscou compreender as práticas de letramento, a partir de análises sistematizadas do cotidiano de uma pessoa alfabetizada em um curso de alfabetização de jovens e adultos do Programa Alfabetização Solidária, adotando pressupostos da etnografia, apoiados, principalmente, nas idéias de Erickson (1986, 1987, 1993); André (1995) e Haguette (1996). 

Foram realizadas algumas reflexões em relação ao cotidiano da nossa colaboradora neste estudo – “Dona Carmem” – e a sua relação com as práticas sociais de escrita que julgamos serem as mais significativas. 

Pudemos constatar, também, que o fato de “D. Carmem” ter voltado a freqüentar uma escola ainda que seja na fase adulta e o curso em nível de alfabetização, parece ter desvelado um mundo diferente para ela a partir do momento em que ela passa obter mais “intimidade” e dominar os códigos da escrita. 
Quanto às perguntas de pesquisa que delimitamos para o desenvolvimento deste estudo, podemos sintetizar suas respectivas  respostas da seguinte maneira:

Do ponto de vista social, pudemos verificar que as práticas e os eventos de letramento  analisados no cotidiano de nossa colaboradora neste estudo parecem criar formas de sociabilidade variadas. Um exemplo disto é a relação que ela estabelece  com determinados grupos da comunidade em que a escrita, ou mais precisamente o texto escrito e sua leitura, são fundamentais para que as atividades propostas sejam eficazes e alcancem os objetivos determinados por ela.

Apesar de muitos de nós deixarmos passar a escrita que nos circunda despercebidos e, ainda, não darmos a ela a devida importância  no sentido de que ela é fundamental e está presente em todos os momentos da nossa vida,  no caso de “Dona Carmem” ela parece atribuir à escrita grande importância tanto do ponto de vista religioso, pessoal e sentimental. Vale ressaltar, também, que o domínio da escrita, no estudo analisado, parece provocar mudanças de atitudes, valores e comportamentos em nossa colaboradora. Em relação aos domínios sociais de letramento, podemos concluir que a religião, e mais especificamente o catolicismo, exerce grande influência no seu dia – a – dia.          

Por fim,  apesar dos limites que envolvem uma  dissertação de mestrado e, também, pela simplicidade com que se apresenta este resumo  da investigação que realizamos, esperamos que este estudo desperte reflexões acerca dos usos sociais da escrita como forma de minimizar os preconceitos e a exclusão em populações jovens e adultas que, por motivos diversos  não tiveram  a oportunidade de freqüentar uma escola quando eram crianças.
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� Ver também KLEIMAN (1995) Os significados do letramento.


� Ver, por exemplo: TFOUNI, 1997,  TFOUNI, 1998,  TFOUNI, 2001. 


� Ver Revisão Bibliográfica no início desta obra.     


� Domínio da escrita está sendo concebido, neste trabalho, como possibilidades que os sujeitos têm de se apropriarem da escrita,  fazendo usos diversos dela,  independentemente do seu nível/grau de alfabetização e de letramento.  


� Ver no início do capítulo da Dissertação e no item “ Descrição Etnográfica do Jardim Esperança”  a origem e a constituição das etapas do Jardim Esperança.  


� Em outras palavras, a área era considerada por muitos, inclusive pela Igreja Católica,  como uma “invasão”, em que os seus respectivos moradores não eram, de direito, donos dos lotes.     


� Entrevista veiculada no dia 03/08/02 em uma grande emissora de televisão nacional e está relacionada com o apoio que o ex-senador Antonio Carlos Magalhães (BA) está dando à candidatura política do candidato a presidência da república Ciro Gomes (CE).        


� Propaganda do Ministério da Saúde do Brasil.


� A prática de abuso de menores de idade também é conhecida pelo termo pedofilia, considerada crime previsto em lei brasileira.   


� Música em que o intérprete é o compositor e cantor Zé Ramalho. 





